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I – DO CABIMENTO, DA TEMPESTIVIDADE E DO OBJETO 
À Comissão/Agente de Contratação responsável pelo Pregão Eletrônico nº 003/2026 – Município de 

Teodoro Sampaio/BA. 

A IAN TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, já qualificada nos autos, vem, respeitosamente, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO em face do ato que admitiu/habilitou a empresa VMO CONSTRUÇÕES LTDA, terceira 

colocada, após a convocação de 20 de julho de 2026, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

O art. 165, I, “c”, da Lei nº 14.133/2021 prevê recurso contra ato de habilitação ou inabilitação de licitante, 

no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da intimação ou da lavratura da ata. O mesmo dispositivo determina 

que, não havendo reconsideração, o recurso seja encaminhado à autoridade superior com a motivação da 

decisão recorrida. 

A própria convocação publicada pelo Município determinou à licitante remanescente a apresentação, no 

prazo de 3 dias úteis, de documentação de habilitação atualizada, válida na data do envio e apta a atender 

integralmente às exigências do edital, incluindo habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

qualificação técnica e econômico-financeira.  

O presente recurso não pretende impedir a utilização de diligência para esclarecimento de fatos ou 

atualização de documentos. O que se questiona é a aceitação, como conjunto suficiente e confiável de 

habilitação, de documentos que apresentam inconsistências objetivas, documentos de terceira empresa e 

certidões cuja própria validade indicada já havia expirado na data da reapresentação. 

II – SÍNTESE DAS IRREGULARIDADES 
A análise comparativa da documentação originalmente apresentada pela VMO e daquela reapresentada 

após a convocação de julho de 2026 revela sete núcleos de inconsistências: 

1. permanência de documento emitido em nome de terceira empresa – LUDMAR LTDA – tanto na 

documentação original quanto na documentação reapresentada; 

2. inconsistência e transição societária relevante, com Marcos Ferreira de Souza figurando nos 

documentos contábeis e em atos societários anteriores, e Moacyr Gomes da Rocha Junior figurando 

como atual sócio/administrador; 

3. enquadramento empresarial não individualizado na declaração (“ME ou EPP”), em contraste com o 

CNPJ que informa porte “ME” e com as receitas brutas constantes dos balanços; 

4. inconsistências internas objetivas nas demonstrações contábeis de 2024, além da ausência, no pacote 

reapresentado analisado, de demonstrações do exercício de 2025; 

5. apresentação de certidão do CRC cuja validade indicada expirou em 07/04/2026; 

6. apresentação de certidões do CREA da pessoa jurídica e do responsável técnico com validade indicada 

até 31/03/2026; 

7. divergências formais persistentes no próprio conjunto documental, inclusive CREA 26.306/D nas 

declarações e CREA 26.307/D na proposta. 

A tese recursal é, portanto, de que a habilitação não pode ser considerada suficientemente demonstrada 

sem o enfrentamento individualizado desses pontos, especialmente porque a Administração 

expressamente exigiu documentação atualizada e válida na data do envio. 
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III – PRIMEIRO EIXO: DOCUMENTAÇÃO AMBIENTAL E DOCUMENTO DE TERCEIRA 

EMPRESA – LUDMAR LTDA 
Este é o ponto documental mais objetivo e, na avaliação da Recorrente, o de maior gravidade. 

Na documentação originalmente apresentada pela VMO no BLL, o arquivo compactado "PROPOSTA 

VMO.rar" contém, entre seus arquivos internos, o documento "38 - DECLARACAO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICENCIAMENTO.pdf". Esse documento identifica expressamente como beneficiária a empresa LUDMAR 

LTDA, CNPJ nº 09.250.616/0001-95, e não a VMO CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº 00.977.729/0001-12. 

O fato não ficou restrito à primeira apresentação. No arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar", encaminhado 

pela Administração por ocasião da convocação, consta novamente o arquivo interno "38 - DECLARACAO 

DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO.pdf", com o mesmo nome e o mesmo conteúdo identificando a 

LUDMAR LTDA. A comparação dos arquivos dos dois RARs registra o mesmo tamanho (463.269 bytes) e o 

mesmo CRC (1665601148), circunstância compatível com a identidade do arquivo reapresentado. 

Registre-se que, neste ponto, a sigla CRC é utilizada em seu sentido técnico de Cyclic Redundancy Check 

(verificação de redundância cíclica), código calculado a partir do conteúdo de um arquivo digital e utilizado 

para verificar sua integridade. Assim, a coincidência do tamanho e do CRC dos arquivos constitui elemento 

técnico indicativo de que se trata do mesmo arquivo. 

A sequência documental é objetiva: (a) o documento de terceira empresa já integrava a apresentação 

inicial; (b) a Administração convocou a VMO para apresentar documentação de habilitação atualizada; e 

(c) o mesmo arquivo de terceira empresa permaneceu na nova apresentação. A VMO, portanto, teve 

oportunidade concreta de revisar o conjunto documental e, ainda assim, reapresentou o documento da 

LUDMAR. 

Não se afirma, neste recurso, que a simples presença do documento prove, por si só, fraude. O que se 

sustenta é que a permanência do documento impede que o conjunto seja tratado como documentalmente 

coerente sem esclarecimento específico, sobretudo porque se trata de documento ambiental diretamente 

relacionado ao objeto licitado. 

A Administração deve identificar expressamente por que documento emitido em nome de pessoa jurídica 

diversa foi mantido nas duas apresentações da VMO e se ele foi considerado para fins de habilitação. Caso 

tenha sido considerado, deverá indicar a pertinência jurídica que justificaria sua aceitação; caso não tenha 

sido considerado, deverá registrar expressamente essa desconsideração e verificar se o requisito ambiental 

correspondente foi comprovado por documento próprio da VMO. 

Há ainda um dado objetivo adicional: a própria declaração do INEMA em nome da LUDMAR informa 

emissão em 10/04/2025 e validade por 90 dias, o que a coloca fora do período de validade em 2026. Isso 

não transforma o documento em prova de fraude, mas torna ainda mais necessária sua desconsideração 

como documento de habilitação da VMO. 
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PRINT 1 – LUDMAR NA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 

Documento da arquivo interno nº 38, denominado "38 - DECLARACAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO.pdf", integrante do 

arquivo "PROPOSTA VMO.rar" original: INEMA declara a inexigibilidade em favor da LUDMAR LTDA, CNPJ 09.250.616/0001-95. 
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PRINT 2 – LUDMAR NA DOCUMENTAÇÃO REAPRESENTADA 

 

Documento da arquivo interno nº 38, denominado "38 - DECLARACAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO.pdf", integrante 

do arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" reapresentado: o mesmo documento continua identificando a LUDMAR LTDA, CNPJ 

09.250.616/0001-95. 
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1.1 – DO NÃO ATENDIMENTO AO ITEM 7.4.16 DO EDITAL – AUSÊNCIA, NAS DUAS APRESENTAÇÕES, DA 

CERTIDÃO ESPECÍFICA DO INEMA 

O Edital, em seu item 7.4.16, exige de forma expressa a "Certidão negativa de débitos relativos à dívida 

ativa e auto de infração do instituto do meio ambiente e recursos hídricos". Trata-se de exigência específica 

e distinta das demais certidões ambientais previstas nos itens 7.4.11 a 7.4.17. 

Na documentação originalmente apresentada pela VMO, o arquivo "PROPOSTA VMO.rar" contém o 

arquivo interno "29 - Certidao negativa divida ativa e IBAMA.pdf". O conteúdo desse arquivo, contudo, é 

uma Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela RFB/PGFN. Não se trata da certidão específica do INEMA exigida pelo item 7.4.16. 

Na reapresentação, a VMO utilizou novamente o arquivo interno denominado "29 - Certidao negativa 

divida ativa e IBAMA.pdf", agora em versão atualizada. O novo documento continua sendo uma certidão 

RFB/PGFN relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, com validade até 16/12/2026. Portanto, 

embora o arquivo tenha sido atualizado, o requisito do item 7.4.16 permaneceu sem o documento 

específico exigido pelo edital. 

A distinção não é meramente nominal. O próprio edital separa: (i) CTF/IBAMA; (ii) Certidão Negativa de 

Débito Ambiental IBAMA; (iii) SINIIR/MTR; (iv) certidão de dívida ativa e auto de infração do órgão 

ambiental estadual; e (v) CEAPD. Uma certidão tributária federal não substitui, por sua natureza, a certidão 

ambiental estadual expressamente exigida. 

Assim, a irregularidade não nasceu apenas na convocação: ela já estava presente na primeira entrega e 

permaneceu após a reapresentação. A Administração deve, portanto, reconhecer a ausência do 

documento exigido ou indicar, de forma objetiva, qual arquivo do RAR apresentado pela VMO comprovaria 

o item 7.4.16. 
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Recorte do Edital: item 7.4.16 exige a certidão específica de débitos relativos à dívida ativa e auto de 

infração do órgão ambiental e recursos hídricos. 

 

PRINT 2-A – ITEM 7.4.16 DO EDITAL 
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Recorte do arquivo "29 - Certidao negativa divida ativa e IBAMA.pdf" do RAR "02 - PROPOSTA REV 

02.rar": trata-se de certidão RFB/PGFN, e não da certidão específica do INEMA exigida no item 7.4.16. 

 

PRINT 2-B – DOCUMENTO Nº 29 DA REAPRESENTAÇÃO 
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IV – SEGUNDO EIXO: CADEIA SOCIETÁRIA, MARCOS FERREIRA DE SOUZA E 

MOACYR GOMES DA ROCHA JUNIOR 
A documentação contábil utilizada para demonstrar a situação econômico-financeira da VMO continua 

vinculada documentalmente a MARCOS FERREIRA DE SOUZA. No Balanço/DRE de 2024, Marcos figura 

como “ADM”, e os documentos estão assinados digitalmente por Marcos e pela contadora Eliane dos 

Santos de Sena.  

O termo de abertura do Diário nº 03 identifica endereço em Salvador/BA e Marcos Ferreira de Souza como 

administrador/assinante; o termo do Diário nº 12 identifica a VMO em São Sebastião do Passé/BA e 

também apresenta Marcos como sócio administrador. A divergência de endereços entre livros do mesmo 

exercício deve ser esclarecida, especialmente porque os documentos foram utilizados para comprovar a 

situação econômico-financeira da VMO. 

Em outro termo de encerramento do mesmo exercício, referente ao Diário nº 12, a documentação 

identifica a VMO em São Sebastião do Passé/BA e novamente Marcos como “sócio administrador”.  

Esse encadeamento está reproduzido nos documentos societários e contábeis constantes da 

documentação apresentada pela VMO e deve ser confrontado com os arquivos originais dos dois RARs. 

A questão não é afirmar que a mudança societária seja ilícita. Ela pode ser perfeitamente regular. O ponto 

recursal é outro: diante da transição societária e da permanência de documentos contábeis assinados por 

Marcos, a Administração deve verificar se o conjunto contábil apresentado corresponde efetivamente à 

pessoa jurídica e à sua situação societária nos exercícios exigidos, sem mistura de documentos de empresas 

ou pessoas jurídicas distintas. 

A análise também revela que Marcos Ferreira de Souza figura como sócio-administrador da LUDMAR 

LTDA, justamente a pessoa jurídica identificada no documento ambiental estranho à VMO. Esse vínculo 

não permite, por si só, concluir irregularidade societária ou contábil; contudo, diante da presença do 

documento de terceira empresa nas duas apresentações, reforça a necessidade de a Administração 

verificar a origem, pertinência e finalidade de cada documento utilizado para habilitar a VMO. 
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PRINT 3 – ATO SOCIETÁRIO DE 06/10/2025 

 

Ato societário que registra Marcos Ferreira de Souza como sócio e administrador da VMO. 
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PRINT 4 – ATO SOCIETÁRIO DE 17/11/2025 

 

Ato societário que registra a admissão de Moacyr Gomes da Rocha Junior e a retirada de Marcos Ferreira de Souza. 
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PRINT 5 – VINCULAÇÃO DE MARCOS À LUDMAR 

 

Recorte do QSA da LUDMAR: Marcos Ferreira de Souza figura como sócio-administrador da LUDMAR LTDA. 
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V – TERCEIRO EIXO: PORTE EMPRESARIAL – “ME OU EPP” X CNPJ E 

DEMONSTRAÇÕES 
A declaração apresentada pela VMO em 21/07/2026 utiliza a fórmula: “está regularmente enquadrada 

como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)”. A declaração não individualiza, no texto 

reproduzido, se a empresa está afirmando ser ME ou EPP. 

Em sentido diverso, o comprovante de inscrição e situação cadastral juntado ao mesmo conjunto informa 

expressamente, no campo “PORTE”, a sigla “ME”.  

A contabilidade apresentada pela própria VMO acrescenta um elemento que exige verificação. A DRE de 

2023 indica receita bruta de R$ 7.200.222,52, valor superior ao limite de R$ 4.800.000,00 previsto no art. 

3º, II, da LC nº 123/2006 para EPP. Isso, isoladamente, não permite concluir qual era o enquadramento 

jurídico da VMO em 2026, pois é necessário considerar o ano-calendário relevante, eventual 

reenquadramento e os efeitos legais correspondentes. 

Em 2024, a DRE apresentada indica receita bruta de R$ 3.200.222,52, valor que, isoladamente considerado, 

se encontra dentro da faixa legal de EPP. Por isso, a Recorrente não sustenta que a empresa jamais pudesse 

ser EPP; sustenta que o acervo apresentado não individualiza nem demonstra, de forma linear, qual era o 

enquadramento juridicamente invocado na data relevante da licitação e como ocorreu eventual 

reenquadramento entre os exercícios. 

O ponto deve ser analisado com especial rigor porque o tratamento favorecido da LC nº 123/2006 e o art. 

4º da Lei nº 14.133/2021 dependem do efetivo atendimento aos pressupostos legais. A declaração 

licitatória, porém, utiliza fórmula genérica — "ME ou EPP" — enquanto o CNPJ informa porte "ME" e a DRE 

de 2023 apresenta receita bruta de R$ 7.200.222,52. Cabe à Administração identificar qual condição foi 

efetivamente invocada e qual documento comprova essa condição na data relevante. 

Diante disso, requer-se que a Administração esclareça: (i) qual porte a VMO efetivamente invocou no 

certame; (ii) qual documento comprova esse enquadramento na data relevante; (iii) como se compatibiliza 

a informação cadastral "ME" com a declaração genérica "ME ou EPP"; (iv) como se compatibiliza o 

enquadramento alegado com a receita bruta de R$ 7.200.222,52 indicada na DRE de 2023; e (v) se a VMO 

usufruiu ou pretendeu usufruir de tratamento favorecido decorrente desse enquadramento. 
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PRINT 6 – CNPJ: PORTE “ME” 

 

Comprovante de CNPJ emitido em 07/01/2026, com campo PORTE = ME. 
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PRINT 7 – DECLARAÇÃO “ME OU EPP” 

 

Declaração de enquadramento assinada em 21/07/2026, utilizando a fórmula genérica “Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP)”. 
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PRINT 8 – DRE 2023: RECEITA BRUTA DE R$ 7.200.222,52 

 

DRE de 2023 juntada pela própria VMO, com receita bruta de R$ 7.200.222,52. 
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VI – QUARTO EIXO: INCONSISTÊNCIAS OBJETIVAS NAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS DE 2024 E AUSÊNCIA DO EXERCÍCIO DE 2025 
A Lei nº 14.133/2021 estabelece que a habilitação econômico-financeira tem por finalidade demonstrar a 

aptidão econômica do licitante e prevê, como documentação, balanço patrimonial, demonstração de 

resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, ressalvadas 

as hipóteses legais específicas.  

No conjunto reapresentado em julho de 2026, foram localizados os arquivos "14 - Balanco patrimonial 

2023.pdf" e "15 - Balanco patrimonial 2024.pdf", ambos idênticos aos arquivos de mesmo nome da 

apresentação inicial. Não foi localizado, entre os arquivos do RAR reapresentado, demonstração contábil 

do exercício de 2025. Como o item 7.3.3 do edital exige balanço e demonstrações dos exercícios já exigíveis, 

o ponto deve ser enfrentado pela Administração à luz da data legal de exigibilidade do exercício de 2025, 

não sendo aqui afirmado, sem essa verificação, que a ausência de 2025 constitua por si só causa automática 

de inabilitação. 

Além disso, a DRE de 2024 apresenta uma inconsistência aritmética interna. A própria demonstração 

registra receita bruta de R$ 3.200.222,52, deduções de R$ 127.138,87 e despesas de R$ 2.622.446,41. A 

diferença matemática desses três valores é R$ 450.637,24, enquanto a própria DRE declara lucro líquido 

de R$ 225.485,20. A diferença entre os dois resultados é de R$ 225.152,04. 

Há ainda uma segunda inconsistência: o grupo “Custos com Serviço Prestado” é apresentado como R$ 

321.684,29, enquanto as contas analíticas imediatamente abaixo — mão de obra direta (R$ 917.664,85), 

materiais e serviços utilizados (R$ 992.132,35) e outros custos diretos (R$ 32.120,09) — totalizam R$ 

1.941.917,29. A divergência deve ser explicada pelo responsável técnico antes que a demonstração seja 

utilizada como prova suficiente da capacidade econômico-financeira. 

A Recorrente não pretende substituir a análise técnica do contador responsável. Pretende apenas que a 

Comissão não trate como absolutamente coerente uma demonstração que, em sua própria apresentação, 

contém divergências aritméticas e de composição que podem interferir na aferição dos índices e da real 

situação econômico-financeira. 

Também chama atenção o fato de as notas explicativas de 2024 reproduzirem, em determinado trecho, o 

CNPJ nº 09.977.729/0001-12, enquanto o CNPJ da VMO apresentado no cadastro e nas demais peças é 

00.977.729/0001-12. Trata-se de divergência objetiva de identificação que deve ser esclarecida antes de 

se atribuir plena força probatória às demonstrações contábeis. 
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PRINT 9 – DRE 2024 

 

DRE de 2024, arquivo original indicado no texto. 
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PRINT 10 – NOTAS EXPLICATIVAS: CNPJ DIVERGENTE 

 

Notas explicativas de 2024, arquivo original "15 - Balanco patrimonial 2024.pdf", contendo divergência no 

CNPJ informado em relação ao CNPJ da VMO constante nas demais peças documentais. 
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VII – QUINTO EIXO: CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL DA CONTADORA 

COM VALIDADE EXPIRADA 
A certidão de habilitação profissional do CRC/BA apresentada no conjunto reapresentado informa emissão 

em 07/01/2026 e validade até 07/04/2026. A documentação da convocação, entretanto, é datada de 

21/07/2026.  

Assim, se essa certidão foi utilizada como prova da habilitação profissional da responsável pela escrituração 

apresentada para fins de habilitação econômico-financeira, o documento estava formalmente vencido há 

mais de três meses na data da reapresentação. 

O ponto é particularmente relevante porque o item 7.3.10 do edital exige balanços assinados por contador 

habilitado no CRC e acompanhados da Certidão de Regularidade Profissional - CRP. A certidão 

reapresentada informa validade somente até 07/04/2026, ao passo que a documentação da convocação 

foi enviada em julho de 2026. Se não houver outro documento válido na data exigida, a Administração deve 

reconhecer a insuficiência documental. 

Requer-se, portanto, que a Comissão informe qual documento válido na data do envio comprova a 

habilitação profissional da contadora e, caso não exista, reconheça a insuficiência da documentação 

apresentada. 
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PRINT 11 – CRC/BA: VALIDADE ATÉ 07/04/2026 

 

Certidão de habilitação profissional da contadora apresentada no conjunto, com validade indicada até 07/04/2026. 
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VIII – SEXTO EIXO: CREA DA PESSOA JURÍDICA E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO COM 

VALIDADE EXPIRADA 
A Certidão de Registro e Quitação da pessoa jurídica VMO CONSTRUÇÕES LTDA, apresentada no conjunto, 

informa emissão em 15/10/2025 e validade até 31/03/2026.  

A certidão do responsável técnico Moacyr Gomes da Rocha Junior informa emissão em 01/09/2025 e 

validade até 31/03/2026.  

Ambos os documentos estavam, portanto, vencidos em 21/07/2026, data da reapresentação. 

Esse ponto é ainda mais objetivo no caso concreto: o item 7.4.3 do edital exige as certidões do CREA/BA 

"dentro do prazo de validade e com os dados cadastrais atualizados". As certidões reapresentadas da 

pessoa jurídica e do responsável técnico informam validade até 31/03/2026, enquanto a reapresentação 

ocorreu em 21/07/2026. Trata-se, portanto, de documentos que, segundo a própria data neles impressa, 

estavam vencidos na data da convocação. 

A própria certidão do CREA da pessoa jurídica contém a observação de que perderá a validade caso ocorra 

alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos, o que reforça a necessidade de conferência da 

situação atual da empresa e de seu responsável técnico. 
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PRINT 12 – CREA DA PESSOA JURÍDICA 

 

Certidão CREA-BA nº 309453/2025, com validade indicada até 31/03/2026. 
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PRINT 13 – CREA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

Certidão CREA-BA nº 303484/2025, com validade indicada até 31/03/2026. 
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IX – SÉTIMO EIXO: DIVERGÊNCIA PERSISTENTE DO CREA 26.306/D × 26.307/D 
Nas declarações apresentadas em 21/07/2026, Moacyr Gomes da Rocha Junior é identificado com CREA 

BA 26.306/D.  

Entretanto, na proposta de preços reapresentada na mesma data, o documento indica CREA 26.307/D – 

BA.  

A divergência já aparecia na documentação anterior e permaneceu na reapresentação, embora a 

Administração tivesse solicitado documentação atualizada. Trata-se de possível erro material, mas que 

deve ser saneado de forma objetiva, pois envolve a identificação do profissional apresentado como 

responsável. 

A Recorrente não sustenta que um erro material isolado seja suficiente, por si só, para inabilitação. 

Sustenta, contudo, que, somado às certidões vencidas, ao documento de terceira empresa e às demais 

inconsistências, ele reforça a necessidade de verificação formal da identidade, do registro profissional e da 

validade documental antes da habilitação. 
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PRINT 14 – PROPOSTA COM CREA 26.307/D 

 

Proposta de preços de 21/07/2026, com indicação de CREA 26.307/D – BA. 
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X – DO REGIME JURÍDICO APLICÁVEL E DO DEVER DE MOTIVAÇÃO 
A Lei nº 14.133/2021 estabelece, no art. 5º, princípios como legalidade, impessoalidade, publicidade, 

eficiência, interesse público, probidade administrativa, igualdade, transparência, vinculação ao edital, 

julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade e 

economicidade.  

O art. 62 define a habilitação como a fase em que se verifica o conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto, abrangendo 

habilitação jurídica, técnica, fiscal/social/trabalhista e econômico-financeira.  

O art. 64 disciplina a atuação em diligência e estabelece limites para a apresentação posterior de 

documentos. A vedação à inclusão de novo documento não impede, nas hipóteses admitidas pela própria 

lei, a apresentação de documento destinado a comprovar condição de habilitação preexistente à abertura 

da sessão pública, bem como o saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos. O que não se admite é a utilização da diligência para criar ou modificar condição de 

habilitação que não estivesse presente no momento juridicamente relevante.  

No presente caso, não se pretende impedir diligências legítimas. Ao contrário: diante das inconsistências 

apontadas, eventual diligência poderá ser utilizada para esclarecer fatos objetivos e condições 

preexistentes. O que se impugna é eventual habilitação automática, sem que os pontos suscitados sejam 

efetivamente enfrentados e motivados. 

A decisão administrativa deverá, portanto, indicar de maneira expressa: quais documentos foram 

considerados; quais foram desconsiderados; como foi aferida a validade das certidões; qual foi o 

enquadramento empresarial considerado; como foram analisadas as demonstrações contábeis; e por qual 

fundamento se reputou suficiente o conjunto documental. 

JURISPRUDÊNCIA APLICÁVEL 

O Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1.211/2021 – Plenário, assentou que a vedação à inclusão 

de novo documento não alcança documento ausente destinado a comprovar condição de habilitação que 

já existia quando da apresentação da proposta, desde que a diligência seja devidamente fundamentada. O 

precedente, portanto, distingue o saneamento de falha documental da criação posterior de condição de 

habilitação. 

Mais recentemente, o Acórdão nº 1.788/2026 – Plenário reafirmou essa interpretação do art. 64 da Lei nº 

14.133/2021, reconhecendo que documento apresentado em resposta a diligência pode ser admitido 

quando destinado a atestar condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública, 

distinguindo-se essa hipótese da inovação material da habilitação. 

Quanto ao enquadramento como ME/EPP, o Acórdão nº 1.483/2024-TCU-Plenário reconheceu que a 

declaração falsa de condição de microempresa ou empresa de pequeno porte pode caracterizar fraude à 

licitação. O Acórdão nº 1.425/2026-TCU-Plenário também reconheceu a gravidade da utilização indevida 

da condição de ME/EPP para fruição dos benefícios licitatórios, destacando a incidência do art. 4º, §2º, da 

Lei nº 14.133/2021. No presente recurso, esses precedentes são invocados para demonstrar a relevância 

jurídica da correta identificação do porte, e não para imputar, sem apuração, falsidade à VMO. 

A vinculação ao instrumento convocatório também é matéria reiteradamente tratada pelo TCU. No 

Acórdão nº 299/2015-Plenário, o Tribunal destacou a natureza vinculante das regras e esclarecimentos do 

certame, não sendo admissível adotar, na habilitação, interpretação distinta daquela que vinculou os 

participantes. 
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XI – DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA, CASO NÃO SE RECONHEÇA DE PLANO A 

INABILITAÇÃO 
Caso a Comissão entenda que os vícios apontados não são suficientes, isoladamente, para inabilitação 

imediata, requer-se subsidiariamente a realização de diligência formal, com juntada aos autos das 

respostas e dos documentos correspondentes, para que sejam esclarecidos, no mínimo: 

1. a razão da presença e da permanência do documento do INEMA emitido em nome da LUDMAR LTDA 

nos dois RARs — "PROPOSTA VMO.rar" e "02 - PROPOSTA REV 02.rar" —, bem como se esse documento 

foi considerado para fins de habilitação; 

2. a relação documental entre Marcos Ferreira de Souza, a VMO e a LUDMAR, especialmente quanto à 

origem e utilização dos documentos contábeis; 

3. o efetivo porte empresarial invocado pela VMO no certame e o documento que comprova o 

enquadramento na data relevante; 

4. a compatibilidade entre o porte “ME” constante do CNPJ, a declaração genérica “ME ou EPP” e as 

receitas brutas apresentadas nas DREs; 

5. a razão pela qual os arquivos "14 - Balanco patrimonial 2023.pdf" e "15 - Balanco patrimonial 2024.pdf" 

foram reapresentados sem alteração, e se as demonstrações do exercício de 2025 já eram legalmente 

exigíveis na data da convocação; 

6. a memória contábil que explique a diferença entre os valores da DRE de 2024 e demonstre como se 

chega ao lucro líquido de R$ 225.485,20; 

7. a composição do grupo “Custos com Serviço Prestado” da DRE 2024, diante da divergência entre o 

valor sintético e as contas analíticas; 

8. a apresentação de Certidão de Habilitação Profissional/CRP do CRC válida na data juridicamente exigida 

e de certidões CREA válidas na data exigida pelo item 7.4.3 do edital; 

9. a correção ou comprovação da divergência entre CREA 26.306/D e CREA 26.307/D. 

A diligência, se realizada, deverá esclarecer fatos já existentes e não servir para permitir a criação posterior 

de condição de habilitação que não estivesse comprovada no momento juridicamente adequado. 

XII – DA CONCLUSÃO 
O conjunto documental não apresenta apenas uma pequena imperfeição formal. Há, simultaneamente, 

ausência de documento ambiental especificamente exigido pelo item 7.4.16 em ambas as apresentações; 

documento de terceira pessoa jurídica mantido nas duas entregas; transição societária relevante com 

documentos contábeis assinados por Marcos; vínculo documental de Marcos com a LUDMAR; declaração 

de porte genérica em contraste com CNPJ e demonstrações; inconsistências internas na DRE de 2024; 

certidão CRC vencida; certidões CREA vencidas; e divergência persistente na identificação do CREA. 

A Recorrente não pretende converter inconsistências documentais em acusações que dependam de 

investigação própria. O que se requer é mais simples e juridicamente objetivo: que a Administração aplique 

o edital tal como publicado, verifique cada requisito de habilitação e motive expressamente a aceitação ou 

rejeição dos documentos apresentados. 

A permanência do documento da LUDMAR na segunda apresentação é especialmente relevante: depois de 

convocada para apresentar documentação atualizada, a VMO reapresentou o mesmo arquivo de terceira 

empresa. Paralelamente, o requisito do item 7.4.16 continuou sem a certidão específica do INEMA. Não se 

trata, portanto, apenas de um possível lapso da primeira apresentação. 
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XIII – DOS PEDIDOS 
Diante do exposto, requer-se: 

1. o conhecimento e processamento do presente recurso, por ser cabível e tempestivo, observadas as 

regras do art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e do edital; 

2. a observância do efeito suspensivo legal do recurso, previsto no art. 168 da Lei nº 14.133/2021, 

abstendo-se a Administração de praticar atos de adjudicação, homologação ou contratação abrangidos 

pela decisão recorrida até o julgamento definitivo do recurso; 

3. a reconsideração do ato recorrido e a INABILITAÇÃO DA VMO CONSTRUÇÕES LTDA, diante da 

insuficiência/inconsistência do conjunto documental apresentado para comprovação dos requisitos de 

habilitação; 

4. subsidiariamente, caso a Comissão entenda necessária a complementação de sua convicção, a 

realização de diligência formal e documentada para esclarecimento de todos os pontos indicados no 

item XI, sem admissão de documento novo destinado a criar requisito de habilitação inexistente na 

documentação tempestivamente apresentada; 

5. a análise específica do documento da LUDMAR LTDA presente na documentação original e na 

documentação reapresentada, com registro expresso de sua desconsideração ou justificativa jurídica 

para eventual aceitação; 

6. que sejam preservados e considerados, para fins de análise e decisão, os arquivos compactados 

originais "PROPOSTA VMO.rar" e "02 - PROPOSTA REV 02.rar", com seus respectivos conteúdos, de 

modo a permitir a conferência da sequência documental e da identidade dos arquivos apontados neste 

recurso; 

7. que a decisão administrativa identifique expressamente, quanto à documentação reapresentada pela 

VMO, quais documentos foram mantidos, quais foram substituídos, quais foram acrescentados e quais 

eventualmente deixaram de integrar a documentação apresentada anteriormente; 

8. a verificação do efetivo porte empresarial da VMO na data relevante do certame, inclusive mediante 

confronto entre CNPJ, declaração licitatória, atos societários e demonstrações contábeis; 

9. a verificação da validade, na data juridicamente exigida, das certidões do CRC e do CREA apresentadas 

pela VMO; 

10. a análise técnica das inconsistências aritméticas e de composição da DRE 2024, bem como a justificativa 

quanto à ausência das demonstrações do exercício de 2025 no pacote reapresentado; 

11. caso não haja reconsideração, o encaminhamento do recurso à autoridade superior, acompanhado da 

motivação da decisão recorrida e de todos os elementos necessários à apreciação, nos termos do art. 

165, §2º, da Lei nº 14.133/2021; 

12. sendo reconhecida a inabilitação da VMO, que o procedimento prossiga com a convocação do próximo 

licitante remanescente, respeitada a ordem de classificação e as regras do certame. 

Por fim, requer-se que a decisão administrativa enfrente expressamente cada uma das questões acima, 
indicando os fundamentos de fato e de direito utilizados para aceitar ou rejeitar cada documento e cada 
alegação. 
 

Fundamentos legais centrais: arts. 4º, §2º, 5º, 62, 63, 64, 69, 165 e 168 da Lei nº 14.133/2021; art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; itens 

7.3.3, 7.3.10, 7.4.3 e 7.4.16 do Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2026; e Acórdãos TCU nº 1.211/2021-Plenário, nº 1.483/2024-Plenário, nº 

1.425/2026-Plenário, nº 299/2015-Plenário e nº 1.788/2026-Plenário. 
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Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
 

Teodoro Sampaio/BA, 17 de agosto de 2026. 

 
 
 

 
IAN TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA 

20.735.983/0001-11 
IANDERSON ALVES SANTOS 

832.439.925-91  
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ANEXO – QUADRO DOCUMENTAL DE CONFERÊNCIA 
Eixo Documento Localização no arquivo original Ponto 

demonstrado 

1 
INEMA – 

LUDMAR LTDA 

"PROPOSTA VMO.rar" → "38 - DECLARACAO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO.pdf" / "02 - 

PROPOSTA REV 02.rar" → mesmo arquivo interno 

Documento de 

terceira empresa 

permanece nas 

duas 

apresentações; 

mesmo tamanho 

e CRC 

1 
Certidão do 

item 7.4.16 

"PROPOSTA VMO.rar" → "29 - Certidao negativa divida 

ativa e IBAMA.pdf" / "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → 

mesmo nome 

Em ambas as 

versões, 

documento 

RFB/PGFN; não 

localizada a 

certidão 

específica do 

INEMA exigida 

no item 7.4.16 

2 Atos societários Arquivos societários da habilitação 

Transição 

Marcos → 

Moacyr; 

necessidade de 

confronto com 

documentos 

contábeis 

2 
Demonstrações

/Diários 2024 

"14 - Balanco patrimonial 2023.pdf" e "15 - Balanco 

patrimonial 2024.pdf" 

Arquivos 

idênticos nos 

dois RARs; 

Marcos aparece 

como 

administrador/as

sinante; 

endereços 

distintos nos 

livros 

3 CNPJ "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "06 - Cartao CNPJ.pdf" Porte = ME 

3 

Declaração de 

enquadrament

o 

"02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "35_-_ANEXO_VIII_-

_DECLARACAO_DE_ENQUADRAMENTO_COMO_EMPRES

A_DE_PEQUENO_PORTE.pdf" 

"ME ou EPP" 

sem 

individualização 

3 DRE 2023 "14 - Balanco patrimonial 2023.pdf" Receita bruta R$ 

7.200.222,52; 



 

Recurso Administrativo – Pregão Eletrônico nº 003/2026 

exige verificação 

do porte e 

eventual 

reenquadrament

o 

4 DRE 2024 
"02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "15 - Balanco patrimonial 

2024.pdf" 

Inconsistência 

aritmética/comp

osição 

5 CRCBA 
"02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "16 - Certidao de 

Regularidade Profissional Contador.pdf" 

Validade 

indicada até 

07/04/2026 

6 CREA PJ 
"02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "17 - Certidao Crea 

VMO.pdf" 

Validade 

indicada até 

31/03/2026; 

item 7.4.3 exige 

documento 

dentro da 

validade 

6 CREA Moacyr 
"02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "18 - Certidao CREA 

Moacyr Rocha.pdf" 

Validade 

indicada até 

31/03/2026 

7 Proposta 
"02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "36_-

_Proposta_Preco_VMO.pdf" 

CREA 26.307/D, 

divergente de 

26.306/D nas 

declarações 

 

Nota de identificação documental: os recortes inseridos neste recurso têm finalidade demonstrativa e 

devem ser confrontados com os documentos integrais constantes dos autos. As referências desta peça 

privilegiam os nomes dos arquivos originais constantes dos RARs: "PROPOSTA VMO.rar" (documentação 

inicial) e "02 - PROPOSTA REV 02.rar" (arquivo originalmente encaminhado pela Prefeitura na convocação). 
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ANEXO FOTOGRÁFICO – DOCUMENTOS DE SUPORTE 

A1 – LUDMAR NA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL – "PROPOSTA VMO.rar" 

 

Arquivo "PROPOSTA VMO.rar" → "38 - DECLARACAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO.pdf". 
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A2 – LUDMAR NA DOCUMENTAÇÃO REAPRESENTADA – "02 - PROPOSTA REV 02.rar" 

 

Arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "38 - DECLARACAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO.pdf". 
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A3 – CNPJ COM PORTE “ME” – ARQUIVO ORIGINAL DA CONVOCAÇÃO 

 

Arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "06 - Cartao CNPJ.pdf". 
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A4 – DECLARAÇÃO “ME OU EPP” – ARQUIVO ORIGINAL DA CONVOCAÇÃO 

 

Arquivo original: "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "35_-_ANEXO_VIII_-

_DECLARACAO_DE_ENQUADRAMENTO_COMO_EMPRESA_DE_PEQUENO_PORTE.pdf". 
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A5 – DRE 2023 – ARQUIVO ORIGINAL DA HABILITAÇÃO 

 

Recorte da DRE de 2023 juntada pela VMO. 
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A6 – DRE 2024 – "15 - Balanco patrimonial 2024.pdf" 

 

Arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "15 - Balanco patrimonial 2024.pdf". 
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A7 – CRCBA – "16 - Certidao de Regularidade Profissional Contador.pdf" 

 

Arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "16 - Certidao de Regularidade Profissional Contador.pdf". 
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A8 – CREA DA PESSOA JURÍDICA – "17 - Certidao Crea VMO.pdf" 

 

Arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "17 - Certidao Crea VMO.pdf". 
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A9 – CREA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO – "18 - Certidao CREA Moacyr Rocha.pdf" 

 

Arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "18 - Certidao CREA Moacyr Rocha.pdf". 
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A10 – PROPOSTA COM CREA 26.307/D – "36_-_Proposta_Preco_VMO.pdf" 

 

Arquivo "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "36_-_Proposta_Preco_VMO.pdf". 
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A11 – DIÁRIO Nº 03 / ENDEREÇO SALVADOR 

 

Arquivo original: "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "15 - Balanco patrimonial 2024.pdf" (Diário nº 03). 
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A12 – DIÁRIO Nº 12 / ENDEREÇO SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

Arquivo original: "02 - PROPOSTA REV 02.rar" → "15 - Balanco patrimonial 2024.pdf" (Diário nº 12). 
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A13 – ATO SOCIETÁRIO DE 06/10/2025 

 

Documento societário analisado. 
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A14 – ATO SOCIETÁRIO DE 17/11/2025 

 

Documento societário analisado. 
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A15 – QSA LUDMAR / MARCOS 

 

Recorte do documento/QSA analisado. 
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